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CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO

ESTADO DE SÃO PAULO 

www.camarabebedouro.sp.gov.br 

REQUERIMENTO Nº 61 / 2008

Senhor Presidente,

Considerando que o acesso a cargos públicos, conforme preceito impresso em nossa Carta Política (art. 37, II), se dá mediante aprovação prévia em concurso público de provas ou de provas e títulos, em forma prevista em lei;

Considerando que o comando expressa o procedimento posto à disposição da Administração Pública direta e indireta, de qualquer nível de governo, para seleção do futuro servidor melhor qualificado, necessário à execução de serviços sob a sua responsabilidade. Não é um procedimento de simples habilitação, mas sim competitivo, onde vários candidatos disputam os cargos oferecidos;

Considerando que a investidura, portanto, dos cargos públicos oferecidos pela Administração, só é lícita com a realização do concurso para ingresso, sendo defeso a contratação de servidores sem obediência ao procedimento do certame, ressalvados os casos previstos no próprio texto constitucional ;

Considerando que, além de propiciar igual oportunidade a todos os interessados que atendam aos requisitos da lei, o concurso é o meio que a Administração Pública possui para empregar moralidade, eficiência e aperfeiçoamento do serviço público, afastando os ineptos e apaniguados que costumam abarrotar as repartições. Assim, com o concurso público, a Administração deixa transparecer à sociedade que o acesso aos cargos por ela oferecidos se dará de forma honesta, ao mesmo tempo em que seleciona, dentre uma universalidade, aqueles mais capacitados para as funções. Outro não poderia ser o enfoque, pois é a população quem paga, indiretamente, mediante impostos, os salários do funcionalismo, que, a bem do serviço público, deve ser prestado por mão-de-obra qualificada à função;
Considerando que a exigência, conforme estabelecido na Constituição, será feita mediante lei específica, cujos critérios devem ser ulteriormente seguidos pelo edital do concurso, que nada mais é do que a norma deste;

Considerando que o concurso é de todo louvável, desde que feito sob tino de eqüidade e bom-senso, evitando-se exigências abusivas ou direcionadas e, também, dúvidas quanto à sua confiabilidade;

Considerando que foi publicado no Diário Oficial do Estado, do dia 19 de setembro último, o Convite n° 122/2008, Contrato n° 230/2008, Processo: 180/2008, a contratação da Omega Consultoria e Planejamento LTDA, para realização de Concurso Público para preenchimento de vagas em diversos setores da Prefeitura Municipal de Bebedouro. Contudo, o município ainda espera decisão referente ao concurso público suspenso, por força de determinação judicial, promovido pela Prefeitura Municipal na Administração anterior, cujo processo, coincidentemente, se deu em razão do final daquela administração. Ainda, de se observar, que, até então, esta Administração sempre optou por processos seletivos para preenchimento das vagas existentes;

Considerando que, segundo a Lei Eleitoral (Lei n° 9504/1997), a contratação da empresa em si não caracteriza crime, desde que, dentro do prazo eleitoral, não seja homologado o Concurso Público. Ainda, conforme entendi no Convite em questão, o prazo para a simples execução do contrato, início do processo, é de 90 (noventa) dias, portanto, a possibilidade de se dar na gestão 2009 a 2012. Penso que, obedecidos aos prazos de todas as fases e a eventual impugnação, dificilmente o Concurso Público não se dará;

Considerando que outro fato interessante no convite em questão é a forma como se estabeleceu o valor das inscrições, posto que o valor para as vagas que exigem o ensino fundamental é maior que o do ensino médio completo;

Considerando enfim, que, apesar das políticas adotadas ou as cobranças feitas nem sempre serem bem compreendidas, esta Casa prima pela responsabilidade e respeito para impô-las, entretanto, se um dos nossos deveres é o de buscar informações para dirimir dúvidas pendentes, de forma imparcial, não podemos nos omitir desse exercício.

REQUEIRO à Mesa, ouvido o Douto Plenário, nos termos regimentais, para que oficie o Prefeito Municipal, Exm°. Sr. Hélio de Almeida Bastos, para que nos responda os seguintes questionamentos referentes ao Convite n° 122/2008, Contrato n° 230/2008, publicado no Diário Oficial do Estado do dia 19 de setembro último, cujo objeto é a contratação da Omega Consultoria e Planejamento LTDA, para realização de Concurso Público, visando o preenchimento de vagas em diversos setores da Prefeitura Municipal de Bebedouro:

1 – Em que se fundamentou para abrir o processo de contratação de pessoal, por concurso público?

2 – Porque demorou tanto tempo para tomar esta decisão, já que sempre optou por processos seletivos?

3 – Em relação ao processo do Concurso Público de 2004, impugnado judicialmente, qual solução será dada, incluindo, na resposta, os milhares de inscritos que, sequer, receberam o dinheiro de volta?

4 – Qual a razão do convite em questão estabelecer valor das inscrições maior para as vagas que exigem o ensino fundamental do que as que exigem o ensino médio completo

Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 19 de setembro de 2008.

Archibaldo Brasil Martinez de Camargo
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